
 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IRACEMA. 
RUA DELTA HOLANDA, 19 – CENTRO.  
CEP: 62980-000 - IRACEMA/CE. 
 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
 
REF: PROCESSO N°. 042/2017. 
TOMADA DE PREÇOS: N°. 005/2017. 
 
Data para entrega dos envelopes: 16 de Junho de 2017, às 08:00horas. 
Data para abertura dos envelopes: 16 de Junho de 2017, às 08:00horas. 
 
PREÂMBULO  
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE IRACEMA, através da COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL, instituída por Portaria nº 011/2017 de 02 de 
Janeiro de 2017, torna público aos interessados que fará realizar o processo licitatório da 
modalidade TOMADA DE PREÇOS n° 005/2017, FORMA DE EXECUÇÃO 
INDIRETA, POR EMPREITADA do tipo MENOR PREÇO GLOBAL , e receberá 
os envelopes da Documentação de Habilitação e Propostas de Preços para o objeto do 
presente Edital de Licitação, às 08h00min do dia 16 de Junho de 2017, através da Sala 
de Licitação da Prefeitura Municipal de Iracema, localizada a Rua: Delta Holanda, 19, 
Centro, Iracema-CE, na forma da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores, e Lei 
Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. 
a) A reunião para abertura dos envelopes contendo a “Documentação” e “Propostas de 
Preços” será realizada no dia 16 de Junho de 2017 às 08:00 horas na Sala de Licitação 
da Prefeitura Municipal, localizada a Rua Delta Holanda, 19 – Centro – Iracema - CE, 
com a presença ou não dos proponentes. 
b) Não serão aceitas nem recebidas, em hipótese alguma, documentações e propostas 
após a data e hora aprazadas para esta licitação, ainda que tenham sido despachadas, 
endereçadas e/ou enviadas por qualquer meio, anteriormente à data do vencimento. 
c) Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente, de caráter público, que 
impeça a realização deste evento na data acima marcada, a licitação ficará 
automaticamente prorrogada para o primeiro dia útil subsequente, independentemente 
de nova comunicação. 
 

01- DO OBJETO DA LICITAÇÃO 
 
O presente Edital tem por objetivo a Contratação de empresa para executar a 
pavimentação em pedra tosca das Ruas Expedito Gomes de Moura, Maria Rosa Flor, 
José de Queiroz Maia e José Osvaldo Diógenes no Bairro Jatobá do Municipio de 
Iracema-CE, incluindo o fornecimento de mão-de-obra, equipamentos e materiais, 
de acordo com as Especificações Técnicas (Anexo I). 
 
02-DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO: 



 

 
2.1. Será admitida a participar deste Edital, qualquer empresa, devidamente cadastrada 
no Município de Iracema até 03 (três) dias antes da sessão, e com ramo de atividade 
compatível com o objeto desta Licitação, não sendo admitido consórcio, sendo a 
proponente a ser contratada, a única responsável pelo fornecimento dos materiais e a 
mão de obra necessária. 
 
2.2. É vedada à participação de pessoa jurídica em regime de concordata ou falência, ou 
que tenha sido declarada inidônea por ato do Poder Público nas esferas municipais, 
estaduais e federais ou ainda, que esteja com direito de participar de licitação suspenso 
no Município de Iracema; 
 
2.3. Apresentar os documentos de habilitação e da proposta, em envelopes distintos que 
passamos a chamar de ENVELOPE Nº 01, ou envelope da "DOCUMENTAÇÃO DE 
HABILITAÇÃO" e ENVELOPE Nº 02, ou envelope da "PROPOSTA DE PREÇOS", 
no local, data e horário indicados neste Edital; 
 
2.4. Não será admitida a participação conjunta nesta licitação, de Empresas 
controladoras, controladas, coligadas ou subsidiárias entre si ou, ainda que, 
independentemente, nomeiem um mesmo representante. 
 
2.5. Toda Documentação de Habilitação e Proposta de Preço deverá ser apresentada à 
época pertinente, preferencialmente, rubricada e ordenada na forma deste Edital. 
 
03- DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÀO – Envelope N°. 01 
 
3.1. Poderá participar do presente Edital, qualquer empresa do ramo, e desde que 
apresente os documentos a seguir descritos, em fotocópia autenticada por Tabelião, 
todos da sede (matriz) da proponente, em única via: 
 
3.1.1. – Quanto à Regularidade Fiscal: 
 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Município da sede do licitante; 
c) Prova de regularidade relativa a Tributos Federais, a Divida Ativa da União 
(Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais e com à Seguridade Social, 
expedida pelo órgão da secretaria da Receita Federal e pela Procuradoria Geral da 
Fazenda Nacional); 
d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual mediante certidão emitida pela 
Secretaria de Estado da Fazenda, do domicilio ou sede da empresa, ou outra equivalente 
na forma da Lei; 
e) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal mediante certidão emitida pela 
Fazenda do Município, do domicilio ou sede da empresa; 
f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 
g) Prova de regularidade relativa a Débitos Trabalhistas – Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT). 
h) Comprovante de Cadastro junto a Prefeitura do Município de Iracema (CRC). 



 

 
3.1.2. – Quanto à Qualificação Técnica: 
 
a) Certidão de registro da Empresa expedida pelo Conselho Regional de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia – CREA, do Estado da sede do licitante, que comprove o 
exercício de atividades relacionadas com o objeto desta licitação (Pessoa Jurídica), 
juntamente com o registro junto ao CREA do engenheiro responsável pela empresa 
(Pessoa Física); 
 
b) Atestado de capacidade técnica, original ou cópia autenticada, expedido por pessoa 
física ou jurídica de direito público ou privado, devidamente registrados nas entidades 
profissionais competentes, comprovando a execução de serviço de mesma natureza, da 
presente especificação, sem qualquer restrição na qualidade e nas condições comerciais, 
nomeando os profissionais responsáveis pela execução dos serviços, devendo o atestado 
conter o nome, o endereço e o telefone de contato do atestante ou qualquer outra forma 
de que o município possa valer-se para manter contato com a empresa declarante; 
 
c) Declaração subscrita por seu responsável legal, sob as penas cabíveis, de que 
dispõem de instalações, máquinas, equipamentos e pessoal técnico especializado 
necessário ao cumprimento do objeto deste Edital; 
 
d) Atestado emitido pelo Departamento de Engenharia da SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE , declarando que o licitante através de 
seu responsável técnico efetuou vistoria completa nos locais dos serviços, 
responsabilizando-se pelo levantamento dos dados quantitativos e qualitativos e pela 
conferência de medidas nos locais, necessários para o total conhecimento de todas as 
particularidades dos serviços e obras de engenharia a serem efetuadas, não sendo 
aceitas, para efeitos legais, posteriores alegações de desconhecimento dos mesmos, 
decorrente de erros ou imperícias no levantamento executado. A vistoria poderá se 
realizar quantas vezes o licitante julgar necessárias para a elaboração de sua proposta, 
em até 02(dois) dias antes da abertura da documentação de habilitação e propostas de 
preços, devendo a mesma ser previamente agendada junto à SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE , através do telefone (88) 3428-1462. 
 
3.1.3. - Quanto a Qualificação Econômico-Financeira: 
 
a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentadas na forma da lei, vedada sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, que comprovem Capital Realizado ou Patrimônio Líquido no 
valor mínimo estipulado em Lei. 
a.1) A Empresa licitante que ainda não encerrou o seu primeiro exercício social, por ter 
sido constituída a menos de um ano, deverá apresentar em substituição ao Balanço 
Patrimonial, o Balanço de Abertura devidamente registrado na forma da lei;  
a.2) No caso da Sociedade por Ações esta deverá apresentar o Balanço Patrimonial, 
assinado pelo representante legal da empresa e por Contabilista legalmente habilitado, 
acompanhado da Ata de aprovação pela Assembleia Geral Ordinária, registrado na Junta 
Comercial ou ainda, o Balanço Patrimonial acompanhado da publicação em jornal 
oficial ou, em jornal de grande circulação com o registro na Junta Comercial.  



 

a.3) No caso das demais Sociedades Comerciais, o Balanço Patrimonial, assinado pelo 
representante legal da empresa e por Contabilista legalmente habilitado, deverá ser 
apresentado, acompanhado do Termo de Abertura e de Encerramento do Livro Diário 
em se ache transcrito, estes termos devidamente registrados na Junta Comercial ou 
Entidade em que o Balanço foi arquivado.  
a.4) A Pessoa Jurídica optante do Sistema de Lucro Presumido, que no decorrer do ano-
calendário, mantiver Livro Caixa nos termos da Lei nº 8.981, de 20.01.1995, deverá 
apresentar, juntamente com o Balanço Patrimonial, cópias dos Termos de Abertura e 
Encerramento do Livro Caixa.  
a.5) As Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte inscritas no Sistema Integrado 
de Pagamento de Impostos e Contribuições – SIMPLES, nos termos da Lei n.º 9.317/96, 
poderão apresentar em substituição ao Balanço Patrimonial, o Ato Constitutivo ou o 
Contrato Social da Empresa atualizado e registrado na forma da lei, como condição de 
comprovação do Capital Social exigido na Licitação, desde que a comprovação da sua 
inscrição no SIMPLES conste nos Documentos de Habilitação.  
b) Relação dos compromissos assumidos pela licitante que importem da capacidade 
operativa ou absorção de disponibilidade financeira.  
c) Demonstração com dados do seu último balanço, já exigível na forma da Lei, de que 
a Licitante possui Disponibilidade Financeira Líquida – DFL, igual ou superior ao 
orçamento oficial da obra/serviço (DFL≥ orçamento oficial da obra/serviço), a qual 
mede a capacidade que a Licitante possui de contratar com a administração pública, 
obtida através da fórmula DFL = (10xPL)-VA, 
 
onde:  
 
DFL = Disponibilidade Financeira Líquida;  
 
PL = Patrimônio Líquido  
 
VA = Somatório dos saldos contratuais das obras e serviços em andamento ou a 
iniciar devidamente comprovados.  
 
d) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial ou Extrajudicial , 
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não excedente a 60 
(sessenta) dias de antecedência da data de apresentação da Documentação e Proposta.  
e) Prestar garantia de participação, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor 
estimado da contratação, que é de R$ 255.992,91(Duzentos e cinquenta e cinco mil, 
novecentos e noventa e dois reais e noventa e um centavos),mediante a opção por uma 
das modalidades previstas no subitem e.1, deste Edital , com prazo de validade não 
inferior a cento e vinte (120) dias, contado da data de abertura do Certame, devendo o 
respectivo comprovante ser entregue no Setor de Licitação e Contratos, dentro do 
Envelope 02 - Proposta de Preços. 
e.1) Caberá ao licitante optar por uma das modalidades previstas no § 1º do artigo 56 da 
Lei nº 8.666/93, abaixo descritas, apresentadas nas condições seguintes:  
e.1.1) CAUÇÃO EM DINHEIRO devendo este ter sido emitido sob a forma escritural, 
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 
Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido 



 

pelo Ministério da Fazenda. Sendo a Garantia “CAUÇÃO EM DINHEIRO” o 
licitante deverá adotar a seguinte sistemática:  
e.1.1.1) depositar o valor correspondente à Garantia, em conta bancaria da Prefeitura 
Municipal de Iracema, no Banco do Brasil S/A, Agência nº 1.074-X, Conta nº 13.927-
0.  
e.1.1.2) apresentação do comprovante de depósito deverá fazer parte do ENVELOPE 
Nº 2– Proposta de Preços.  
e.1.2.) SEGURO-GARANTIA: será feita mediante juntada do recibo de verificação 
emitido pelo Setor Financeiro da Prefeitura de Iracema da apólice ao ENVELOPE nº 
2, no original, emitida em nome da Prefeitura Municipal de Iracema, cobrindo o risco 
de quebra do Contrato devendo conter expressamente Cláusula de atualização 
financeira, de imprescritibilidade, inalienabilidade e de irrevogabilidade, assim como 
prazo de validade não inferior a 120(cento e vinte) dias, respeitado o prazo estabelecido 
no item C.  
e.1.3.) FIANÇA BANCÁRIA: será feita mediante juntada do recibo de verificação 
emitido pela Prefeitura Municipal de Iracema do seguro ao ENVELOPE nº 2 da 
Carta de Fiança Bancária, no original, emitida em nome da Prefeitura Municipal de 
Iracema, devendo conter expressamente Cláusula de atualização financeira, de 
imprescritibilidade, inalienabilidade e de irrevogabilidade, assim como prazo de 
validade não inferior a 120(cento e vinte) dias.  
e.2. A GARANTIA de Proposta será liberada aos licitantes nas condições seguintes:  
e.2.1. Aos INABILITADOS ser-lhes-á restituída no prazo de até 30 (trinta) dias 
contado do encerramento da fase de habilitação. Havendo interposição de Recurso esse 
prazo será contado a partir da data do julgamento definitivo dos Recursos.  
e.2.2. Aos HABILITADOS CLASSIFICADOS e não vencedores ser-lhes-á restituída 
no prazo de até 30 (trinta) dias, contado da data da homologação da licitação.  
e.2.3. Ao vencedor será liberada quando da assinatura do Contrato.  
 
f) DECLARAÇÃO de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de 
menores, em atenção ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal, 
conforme o modelo do ANEXO III; 
 
g) Declaração da proponente da inexistência de superveniência de fato impeditivo de 
habilitação, nos termos do artigo 32, parágrafo 2º, da Lei Nº 8.666/93, de que não foi 
declarada inidônea e nem esta suspensa em nenhum órgão público, Federal, Estadual ou 
Municipal (Anexo IV); 
 
3.2. Os documentos apresentados sem prazo de validade expresso considerar-se-á 30 
(trinta) dias da data da emissão, com exceção do (s) Atestado (s), bem como os 
documentos, cuja renovação se torna impossível. 
 
3.3. As licitantes que não apresentarem em forma legal e em perfeita condições a 
documentação exigida na condição anterior, serão consideradas inabilitadas e excluídas 
das fases subsequentes da Licitação, sem direito a qualquer reclamação ou indenização. 
 
3.4. A participação nesta Tomada de Preços importa a licitante, na irrestrita aceitação 
das condições estabelecidas no presente Edital, bem como observância nos 
regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. 



 

 
3.5. Decairá do direito de impugnar os termos do Edital de Licitação perante a 
administração a licitante que tendo-os aceito sem objeção, venha a apontar, depois da 
abertura dos envelopes de habilitação, falhas ou irregularidade que o viciaram, hipótese 
em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 
 
3.6. A Impugnação de que trata o item acima, se houver, deverá ser apresentada de 
conformidade com parágrafo 1º. , do artigo 41, da Lei N.º 8.666/93. 
 
3.7. A documentação de habilitação deverá ser apresentada em envelope fechado, por 
cola ou 
lacre, devendo o mesmo ser timbrado e /ou identificado com o número do (C.N.P.J.) da 
firma 
licitante, contendo o seguinte endereçamento: 
 
AO 
MUNICÍPIO DE IRACEMA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 
RUA DELTA HOLANDA, 19- CENTRO- IRACEMA 
- CEARÁ 
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N. 005/2017 
ENVELOPE 01: “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO” 
NOME DA EMPRESA LICITANTE:  
 
4- DA PROPOSTA DE PREÇOS – Envelope N°. 02 
 
4.1. No envelope Nº 2, a PROPOSTA DE PREÇOS, deverá ser apresentada no original 
ou em fotocópia autenticada, datilografada ou impressa em língua portuguesa, em papel 
timbrado ou identificado com carimbo padronizado do (CNPJ) da firma licitante, em 
uma única via, sem emenda, rasura, entrelinha ou ressalva, indicando o número deste 
Edital, bem como, datada, assinada na última folha e rubricada as demais pelo 
representante legal da licitante. 
 
4.2 A Proposta de Preço deverá consignar, expressamente, os preços de mão de obra e 
de materiais em Reais, em papel timbrado do licitante, sem emendas, rasuras ou 
entrelinhas e manuscritas, indicando que se refere à Tomada de Preços nº 005/2017, 
devendo ser assinada pelo representante legal do licitante, conforme planilha contida no 
Anexo deste Edital. Anexo a proposta de preços o licitante deverá apresentar seu 
orçamento conforme planilha de orçamento global em anexo, especificando claramente 
os valores de materiais e mão de obra, deverá também apresentar o cálculo do BDI e o 
cronograma físico financeiro; 
 
4.2.1. Na Proposta de Preço já estarão incluídos todos os materiais, equipamentos e 
serviços necessários ao perfeito cumprimento do objeto especificado, os tributos, 
inclusive contribuições fiscais e para-fiscais, encargos sociais, previdenciários e 
trabalhistas, ferramentas, acessórios, instalações, utensílios, transporte, 
acondicionamento, bem como quaisquer outros custos que poderão ocorrer até o fiel 
cumprimento do objeto ora licitado. 



 

 
4.3. Conter assinatura, nome por extenso, Nº CPF e RG do signatário, sua função 
e/ou cargo na empresa, tudo de modo legível. 
 
4.4. Conter prazo de validade da Proposta de Preços, que não poderá ser inferior a 
60 (sessenta) dias, a contar da data de sua abertura, sendo este o prazo considerado em 
caso de omissão; 
 
4.5. Os materiais ofertados deverão ser novos, de 1ª linha. 
 
4.6. As propostas porventura sem data serão consideradas emitidas para o dia do 
vencimento desta licitação. 
 
4.7. A proposta uma vez aberta é irretratável e irrenunciável, e à licitante inadimplente 
serão aplicadas as penalidades previstas no Art. 87 da Lei Nº 8.666/93 e alterações 
posteriores, respeitado o disposto no seu artigo 43, parágrafo 6º. 
 
4.8. Serão desconsideradas as propostas que deixarem de cumprir integralmente ou em 
parte qualquer um dos itens dos envelopes n.s. 1 e 2; 
 
4.9. Não serão tomadas em consideração quaisquer vantagens não previstas neste Edital, 
nem as propostas que contiverem apenas o oferecimento de uma redução sobre a 
proposta mais barata; 
 
4.10. A Proposta de Preços deverá se acondicionada e apresentada em envelope opaco, 
lacrado e/ou fechado, devendo o mesmo ser timbrado e/ou identificado com carimbo 
padronizado do (C.N.P. J) da firma licitante, contendo em sua parte frontal os seguintes 
dizeres: 
 
AO 
MUNICÍPIO DE IRACEMA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 
RUA DELTA HOLANDA, 19- CENTRO-IRACEMA 
- CEARÁ 
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N.005/2017. 
ENVELOPE N°.02: PROPOSTA DE PREÇOS 
NOME DA EMPRESA LICITANTE: 
 
05- DA REPRESENTAÇÃO DO LICITANTE 
 
5.1. Na hipótese de a proponente não estar representada na licitação por Administrador 
expressamente nomeado no estatuto ou contrato social, a mesma poderá fazer-se 
representar por elemento credenciado, por carta ou por procuração, onde contenha o 
número de sua cédula de identidade que deverão ser apresentados na ocasião, ficando 
retido o credenciamento. 
 



 

5.1.1. É recomendável estar presente, para participar do processo de abertura dos 
envelopes, um representante de cada proponente, devidamente credenciado e 
identificado. 
 
5.2. Não será permitida a participação, na reunião, de mais de um representante em 
nome de cada proponente. 
 
5.3. Durante os trabalhos só será permitida manifestação oral ou escrita do representante 
legal ou credenciado pela empresa proponente. 
 
06- DO RECEBIMENTO E JULGAMENTO DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO E PROPOSTAS 
 
6.1. No dia, hora e local designados neste Edital, na presença dos licitantes e demais 
pessoas que queiram assistir ao ato, a Comissão Permanente de Licitação, processará a 
análise e julgamento dos documentos e propostas de preços. 
 
6.2. Serão abertos primeiramente os envelopes contendo a documentação de habilitação. 
E, caso a Comissão Permanente de Licitação julgue necessário, poderá suspender a 
reunião para análise da documentação de habilitação, e realizar diligências e consultas, 
marcando nova data e horário para prosseguimento dos trabalhos, comunicando sua 
decisão aos licitantes; 
 
6.3. Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, todos os documentos e os envelopes 
que tenham as propostas, devidamente fechados, deverão ser devidamente rubricados 
pela Comissão Permanente de Licitação e licitantes presentes, ficando em poder daquela 
até que seja decidida a habilitação; 
 
6.4. A comissão manterá em seu poder as propostas das licitantes inabilitadas, com os 
envelopes N.º 2 (Proposta de Preços) devidamente fechados e rubricados, até o término 
recursal, de que trata o inciso I, art. 109, da Lei N.º 8.666/93; 
 
6.5. Da reunião para recebimento e abertura dos documentos de habilitação e proposta, 
será lavrada ata, que mencionará todas as licitantes, os documentos e as propostas 
apresentadas, as reclamações e impugnações feitas, bem como as demais ocorrências 
que interessem ao julgamento da licitação, cuja Ata, será assinada pelos membros da 
Comissão Permanente de Licitação e por todas as licitantes presentes; 
 
6.5.1. Não serão levadas em consideração as declarações feitas posteriormente; 
 
6.6. Não havendo licitante inabilitada ou se todos os inabilitados manifestarem 
desistência, expressamente, em interpor recurso, intenção essa que deverá constar do 
termo de renúncia do prazo recursal, assinada por todos os licitantes presentes, 
proceder-se-á a imediata abertura dos envelopes contendo as propostas das empresas 
habilitadas, sendo as mesmas rubricadas folha por folha por todas as participantes, na 
presença da Comissão Permanente de Licitação, que, igualmente, as rubricará; 
 



 

6.7. O não comparecimento da licitante ao ato de abertura da proposta, ou falta de sua 
assinatura na respectiva Ata, implicará em aceitação das decisões da Comissão 
Permanente de Licitação; 
 
6.8. Depois da hora marcada para recebimento dos documentos e proposta, nenhum 
documento ou proposta será recebido pela Comissão Permanente de Licitação; 
 
6.9. Fica sem o direito de reclamar contra o processamento da presente licitação o 
licitante que se recusar a rubricar as propostas apresentadas ou, no caso de ocorrer o 
previsto no item 6.7, houver assinado a Ata. 
 
07-DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO 
 
7.1. Será considerada vencedora a licitante que apresentar a proposta de acordo com as 
especificações deste Edital e seus anexos, e ofertar o MENOR PREÇO GLOBAL. 
 
7.1.2. Havendo discordância entre o valor unitário e o total, prevalecerá sempre o 
unitário. 
 
7.2. O seu exclusivo critério, o Município de Iracema, poderá aceitar propostas em que 
se verifiquem erros de cálculos, mas reservando-se o direito de corrigi-los na forma 
seguinte: 
 
7.2.1. Erro na transcrição das quantidades da relação fornecida para a proposta: o 
produto será 
corrigido devidamente, mantendo-se o preço unitário e corrigindo-se a quantidade e o 
total. 
 
7.2.2. Erro da multiplicação de preço unitário pela quantidade correspondente: será 
retificado, 
mantendo-se o preço unitário e a quantidade, e corrigindo-se o produto. 
 
7.2.3. A Comissão de Licitação terá autoridade bastante para proceder a tais correções, 
com ressalva do Presidente da Comissão, ou de quem venha este a delegar tal encargo. 
 
7.3. Atendidas as condições de julgamento, a adjudicação será feita a uma única ou mais 
empresas. 
 
7.4. Serão desclassificadas as propostas de preços que não atendam as especificações e 
as exigências contidas neste Edital e seus anexos, bem como aquelas com valor 
excessivo ou com preços manifestamente inexequíveis. 
 
7.5. No caso de todos os licitantes serem inabilitados ou todas as propostas forem 
desclassificadas, a Administração poderá fixar aos licitantes, o prazo de 08 (oito) dias 
úteis, para apresentação de nova documentação ou de novas ofertas, respeitando o 
disposto no parágrafo único, do artigo 48, da Lei Nº 8.666/93 e alterações posteriores. 
 



 

7.6. No caso de absoluta igualdade de condições entre 02 (duas) ou mais propostas e 
preços, a decisão será por sorteio, em ato público, na presença das licitantes 
interessadas, obedecido o parágrafo 2º, do Artigo 3º, e Parágrafo 2º, do Artigo 45, da 
Lei Nº 8.666/93. 
 
7.7. Não será levada em consideração para efeito de julgamento, a proposta que 
contenha vantagem não prevista no edital. 
 
7.8. Caberá a Comissão Permanente de Licitação proceder ao julgamento da presente 
licitação, submetendo o seu resultado a consideração do SECRETÁRIO DE 
INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE , com vistas à homologação da 
adjudicação; 
 
7.9. A decisão da Comissão Permanente de Licitação somente será considerada 
definitiva, após homologação realizada pelo Secretário de INFRAESTRUTURA E 
MEIO AMBIENTE . 
 
7.10. Em caso de desistência da primeira classificada, antes ou após a adjudicação, a 
Comissão Julgadora poderá convocar os demais licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação para substituí-la nas mesmas condições estabelecidas, inclusive quanto aos 
preços ou revogar a licitação. 
 
7.11. A Administração, até a assinatura do "Termo de Contrato", ou a qualquer tempo, 
poderá desclassificar a licitante vencedora, mediante despacho fundamentado, sem que 
caiba direitos a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, 
caso tenha conhecimento de qualquer circunstância anterior ou posterior ao julgamento 
da licitação, que desabone sua idoneidade financeira, técnica, ou administrativa; 
 
7.12. Poderão também ser desclassificadas quaisquer propostas por critério de ordem 
técnica, administrativa ou jurídica, devidamente fundamentando sempre ao amparo do 
disposto nas Leis Federais Nº. 8.666/93 e 8.883/94. 
 
08 - DAS PENALIDADES E SANÇÕES 
 
8.1. De conformidade com o estabelecido nos artigos 86 e 87 da Lei Federal Nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, a licitante adjudicada que descumprir as condições deste Edital 
de Licitação poderá a Administração, garantida a previa defesa, aplicar as seguintes 
penalidades: 
 
8.1.1. Multa equivalente a 5% (cinco por cento) do valor total do termo contratual, para 
o caso de ocorrer recusa injustificada ou desinteresse para assinatura do mesmo. 
8.1.2. No caso de atraso ou negligencia na execução do objeto licitado, será aplicada 
multa diária de 0,1% (zero vírgula um por cento) calculado sobre o valor global do 
termo contratual, 
até o 10 (décimo) dia. 
 
8.2. Em caso de inexecução parcial ou total do termo contratual, a Administração 
poderá garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes sanções: 



 

 
8.2.1. Advertência: 
8.2.2. Multa de 10% (dez por cento) do valor global do Termo Contratual; 
8.2.3. Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a 
Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos; 
8.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; 
 
8.3. Os valores das multas serão descontados de qualquer fatura ou crédito existente no 
Órgão não se efetuando qualquer pagamento de fatura, enquanto referida multa houver 
sido paga ou relevada à penalidade aplicada. 
 
8.4. O valor da multa será descontado de qualquer fatura ou crédito existente na 
Prefeitura Municipal de Iracema. 
 
8.5. Nenhum pagamento será feito a licitante ser contratada, que tenha sido multada, 
antes de paga ou relevada à multa. 
 
8.6. A aplicação das penalidades estabelecidas no presente Edital é de competência 
exclusiva do Senhor Secretário Municipal de INFRAESTRUTURA E MEIO 
AMBIENTE . 
 
8.7. Não serão aplicadas as multas decorrentes de "casos fortuitos" ou "força maior”, 
devidamente comprovado. 
 
09- DOS RECURSOS 
 
9.1. Dos atos praticados pela Administração decorrentes da presente licitação, cabem: 
9.1.1. Recursos no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da 
lavratura da Ata, nos casos de: 
a) habilitação ou inabilitação do licitante; 
b) julgamento das propostas; 
c) anulação ou revogação da licitação; 
d) aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou multa; 
e) rescisão do termo contratual. 
 
9.1.2. Representação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da intimação da decisão 
relacionada com o objeto da licitação ou do termo contratual, de que não caiba recurso 
hierárquico. 
 
9.2. A intimação dos atos referidos no subitem 9.1.1. alíneas " a", "b", "c" e “e”, 
excluídos os relativos a advertência e multa de mora, e no subitem 9.1.2., será feita 
mediante publicação na imprensa oficial, salvo nos casos previstos nas alíneas "a" e "b", 
se presentes os prepostos das licitantes no ato em que foi adotada a decisão, que poderá 
ser feita por comunicação direta aos interessados, mencionando-se o fato na respectiva 
Ata; 
 



 

9.3. Os recursos previstos nas alíneas "a" e "b" do subitem 9.1.1. terão efeito 
suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes razões de 
interesse público, atribuir aos demais eficácia suspensiva. 
 
9.4. Interposto o recurso será comunicado aos demais licitantes, que poderão impugná-
lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
 
9.5. Os recursos deverão ser propostos por escrito e dirigidos ao Secretário Municipal 
de INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE , por intermédio do Presidente da 
Comissão de Licitação, o qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo, de 05 (cinco) 
dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado a autoridade 
superior, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, contados do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade. 
 
9.6. É vedada a licitante a utilização de recurso ou de impugnações como expediente 
protelatório ou que vise tumultuar o procedimento da licitação. Identificado tal 
comportamento, poderá a Comissão Permanente de Licitação arquivar sumariamente os 
expedientes ou, se for o caso, propor a aplicação ao autor às sanções cabíveis. 
 
9.7. Os recursos interpostos fora do prazo legal, não serão levados em consideração. 
 

10- DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 
 
10.1. As obrigações contratuais são as descritas nas respectivas cláusulas da minuta 
contratual que independentemente faz parte integrante deste edital. 
 
11- DO TERMO CONTRATUAL 
 
11.1. Será firmado contrato, minuta (Anexo I), que constitui parte integrante do 
presente Edital, cujas cláusulas e condições são reguladas pela Lei N°. 8.666/93, de 21 
de junho de 1993, com as alterações decorrentes da Lei Nº 8.883, de 08 de junho de 
1994. 
 
11.2. Farão parte integrante do termo contratual todos os elementos apresentados pelo 
licitante vencedor, que tenham servido de base para o julgamento da licitação, bem 
como as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, independentemente de 
transcrição. 
 
11.3. O Município de Iracema, convocará a licitante vencedora para assinar o “Termo 
de Contrato”, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da convocação e 
nas condições estabelecidas neste Edital, sob pena de decair o seu direito a contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81, da Lei Nº 8.666/93. 
 
11.4. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o “Termo de Contrato”, no 
prazo estabelecido no subitem anterior, caracteriza o descumprimento total da obrigação 
assumida, sujeitando-o as penalidades a que se refere a Lei Nº 8.666/93; 
 



 

11.5. É facultado a Administração, quando o convocado não assumir o termo contratual 
no Prazo e condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo 
primeiro classificado, inclusive quanto aos preços, ou revogar a licitação 
independentemente da cominação prevista no artigo 81, da Lei Nº 8.666/93; 
 
11.6. O Prazo de convocação para assinatura do Termo Contratual poderá ser 
prorrogado, por uma única vez, por igual período, quando solicitado pela licitante 
durante o seu transcurso e desde que seja apresentado motivo devidamente justificado; 
 
12-DA VIGÊNCIA 
 
12.1. O período de vigência do contrato a ser assinado com a proponente vencedora 
será para um período de 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura do contrato, 
podendo ser prorrogado casa haja interesse das partes, mediante termo aditivo, na forma 
e prazo estabelecidos na lei vigente. 
 
13-DA FORMA DE PAGAMENTO E REAJUSTE 
 
13.1. As formas de pagamento e de reajuste são as descritas nas respectivas cláusulas da 
minuta contratual (Anexo II) que independentemente de transcrição faz parte integrante 
deste Edital. 
 
14-DA INEXECUÇÃO, RESCISÃO E ALTERAÇÃO DO TERMO 
CONTRATUAL 
 
14.1. A inexecução e a rescisão do termo contratual serão reguladas pelo artigo 58, 
inciso II, e 77 a 80, seus parágrafos e incisos, da Lei Nº 8.666/93. 
 
14.2. A alteração do termo contratual dar-se-á nos termos do artigo 65, seus incisos e 
parágrafos, da Lei Nº 8.666/93. 
 
15-DA ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO 
 
15.1. Por razões de interesse público, ou em decorrência de fato superveniente, a 
Administração poderá revogar ou anular a presente licitação, sem que tal ato possa gerar 
obrigação de indenização, ressalvando o disposto no parágrafo único, do artigo 59, da 
Lei Nº 8.666/93; 
 
15.2. A nulidade do procedimento licitatório induz a do termo contratual, ressalvado o 
disposto no parágrafo único, do artigo 59, da Lei Nº 8.666/93; 
 
15.3. No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e 
a ampla defesa. 
 
16-DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 



 

16.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta da seguinte 
dotação orçamentária: Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente: 
05.01.15.451.1002.1.014.4.4.90.51.00  
 
17-DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
17.1. Nenhuma indenização será devida as licitantes em razão da elaboração e/ou 
apresentação de documentação relativa ao presente Edital. 
 
17.2. A apresentação da proposta de preços implica na aceitação plena e total das 
condições deste Edital, sujeitando-se a licitante as sanções previstas nos artigos 87 e 88, 
da Lei Nº 8.666/93. 
 
17.3. A apresentação da proposta de preços será considerada como evidência de que a 
licitante examinou criteriosamente todos os documentos do Edital, e obteve informações 
sobre qualquer ponto duvidoso antes de apresentá-la, e considerou que os elementos 
desta licitação lhe permitiram a elaboração de uma proposta totalmente satisfatória. 
 
17.4. A licitante vencedora assumira integralmente e exclusivamente todas as 
responsabilidades no que diz respeito às obrigações fiscais, trabalhistas, previdenciárias 
e todos os demais encargos que por ventura venham a incidir sobre o objeto do presente 
Edital. 
 
17.5. Atendida a conveniência administrativa, ficam os licitantes vencedores obrigados 
a aceitar, nas mesmas condições contratuais ou de fornecimento, os eventuais 
acréscimos ou supressões de que trata o parágrafo 1º, do artigo 65, da Lei Federal Nº 
8.666/93. 
 
17.6. No caso de necessidade de alteração deste Edital, antes do dia e hora marcados 
para a abertura das propostas, poderá ocorrer prorrogação, respeitando-se o número de 
dias decorridos a partir do último aviso publicado e utilizando-se dos meios 
anteriormente adotados para a nova divulgação. 
 
17.7. O envelope Nº 2 - Proposta de Preços de licitante inabilitado, não retirado pelo 
representante da interessada na data da abertura das demais propostas, ficará em poder 
da Comissão Permanente de Licitação, devidamente "lacrado" a disposição da empresa 
durante 10 (dez) dias corridos, a contar da citada data. Findo este prazo, será 
providenciada a remessa do mesmo a licitante interessada, através dos Correios, 
adotando-se a precaução de praxe. 
 
17.8. É facultada a Comissão Permanente de Licitação em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligências destinadas a esclarecer ou a completar a instrução do processo. 
 
17.9. A Comissão Permanente de Licitação poderá solicitar parecer técnico interno ou 
externo 
em qualquer fase da presente licitação. 
 



 

17.10. Na contagem dos prazos estipulados na presente licitação, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. 
 
17.11. Quaisquer dúvidas sobre o presente Edital deverão ser objeto de consulta à 
Comissão Permanente de Licitação em até (02) dois dias antes da data de abertura da 
licitação. 
 
17.12. Onde este Edital for omisso, prevalecerão os termos da Lei Nº 8.666/93 e 
alterações posteriores, reservando-se ainda ao Município de Iracema, o direito de 
revogar no todo ou em parte o presente Edital, sem que dessa sua decisão possa resultar, 
em qualquer caso, reclamação ou indenização por parte das licitantes. 
 
17.13. Cópia do projeto e seus anexos, encontra-se à disposição dos interessados, na 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Meio Ambientedo Município de 
Iracema. 
 
17.14. Fazem parte deste Edital os seguintes Anexos: 
 
ANEXO I – ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 
ANEXO II - MINUTA DO CONTRATO 
ANEXO III – DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENORES 
ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 
 
17.15. Fica eleito o Foro da Comarca de Iracema, para dirimir todas as questões desta 
Tomada de Preços, que não forem resolvidas por via administrativa ou por 
arbitramento, na forma do Código Civil. 
 
 

Iracema - CE, 01 de Junho de 2017. 

 
 
 

_________________________________ 
Francisco Solon Magalhães 

Secretário de Infraestrutura e Meio Ambiente 



 

ANEXO I 
 
 
 
 

MEMORIAL DESCRITIVO 
ORÇAMENTO BÁSICO 
MEMORIAL DE CALCULO 
CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 
PLANTAS 
COMPOSIÇÃO DO BDI 

 
 

 

 



 

ANEXO II 
MINUTA CONTRATO N° ____/2017 

 
CONTRATO DE EXECUÇÃO DE OBRA QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
SECRETARIA DE INFRA-ESTRUTURA E MEIO AMBIENTE DE IRACEMA E A 
EMPRESA ______________________ 
 
A SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE , pessoa jurídica 
de direito público, sito à Rua Delta Holanda, S/N, Iracema-CE, neste ato representado 
por seu SECRETÁRIO(A), Senhor(a) Francisco Solon Magalhães a seguir denominada 
CONTRATANTE e a Empresa _________________________________, pessoa 
jurídica de direito privado, sito à _____________________, cidade de 
______________________, Estado de ______________________, inscrita no CNPJ 
sob o n° ______________________, neste ato representada por seu titular, Senhor (a) 
______________________, a seguir denominada CONTRATADA, acordam e ajustam 
firmar o presente Contrato, nos termos da Lei n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e 
legislação pertinente, assim como pelas condições do Edital de Tomada de Preços nº 
____/2017 e pelos termos da proposta da Contratada datada de____/____/17 e pelas 
cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades 
das partes. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
 
O presente Contrato tem por objetivo a execução do seguinte: 
 
O presente Edital tem por objetivo a: Contratação de empresa para executar a 
pavimentação em pedra tosca das Ruas Expedito Gomes de Moura, Maria Rosa Flor, 
José de Queiroz Maia e José Osvaldo Diógenes no Bairro Jatobá do Município de 
Iracema-CE, incluindo o fornecimento de mão-de-obra, equipamentos e materiais, 
de acordo com as Especificações Técnicas (Anexo I). 
 
Parágrafo Único - Integram e completam o presente Termo Contratual, para todos os 
fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no 
Edital de Tomada de Preços nº 005/2017, juntamente com seus anexos e a proposta da 
CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – REGIME DE EXECUÇÃO 
 
A execução do presente contrato dar-se-á sob a forma de execução indireta, em regime 
de empreitada por preço global. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR CONTRATUAL 
 
Pela execução do objeto ora contratado, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA 
o valor de R$ _________________ 
(________________________________________________), conforme cronograma 
físico – financeiro constante da proposta. 
 



 

CLÁUSULA QUARTA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
Parágrafo Primeiro - O representante da CONTRATANTE especialmente designado 
para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato efetuará medições 
preferencialmente entre os dias 01º e 10º de cada mês, e analisará o avanço físico real 
dos serviços e o cronograma e verificará o exato cumprimento das obrigações da 
CONTRATADA no período da medição, quanto à quantidade, qualidade e ao prazo 
previsto para a execução. Medida e atestada a execução dos serviços, a 
CONTRATADA entregará a correspondente fatura na Secretaria de Administração, 
Planejamento e Finanças. 
 
Parágrafo Segundo - Os pagamentos serão mensais, de acordo com o cronograma físico 
– financeiro. 
 
Parágrafo Terceiro - Não gerarão direito a reajuste e atualização monetária os serviços 
que forem entregues com atraso imputável à CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA QUINTA – RECURSOS FINANCEIROS 
 
As despesas decorrentes do presente Contrato correrão à conta dos recursos financeiros 
conforme dotações classificadas e codificadas descritas abaixo: Secretaria de 
Infraestrutura e Meio Ambiente: 05.01.15.451.1002.1.014.4.4.90.51.00  
 
CLÁUSULA SEXTA – CRITÉRIO DE REAJUSTE 
 
O preço estabelecido no presente Contrato não sofrerá reajuste pelo período de 12 
(doze) meses, a contar da data de apresentação da proposta. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – PRAZOS 
 
O prazo máximo para execução e entrega do objeto do presente Contrato é de 04 
(quatro) meses de acordo com o cronograma físico financeiro da obra, e será contado a 
partir da data da assinatura do contrato. 
 
Parágrafo Único - O prazo acima estabelecido poderá ser prorrogado nos termos do art. 
57, parágrafos 1° e 2° da Lei n° 8.666/93. 
 
CLÁUSULA OITAVA – GARANTIA DA OBRA 
 
Executado o objeto contratual, a CONTRATADA responderá pela solidez e segurança 
da obra, durante o prazo de cinco anos, em conformidade com o art. 1.245 do Código 
Civil Brasileiro. (Art. 1.245. Nos contratos de empreitadas de edifícios ou outras 
construções consideráveis, o empreiteiro de materiais e execução responderá, durante 
cinco anos, pela solidez e segurança do trabalho, assim em razão dos materiais, como o 
solo, exceto, quando a este, se, não o achando firme, preveniu em tempo o dono da 
obra). 
 
CLÁUSULA NONA – DIREITO E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 



 

 
Parágrafo Primeiro - Constituem direitos de a CONTRATANTE receber o objeto deste 
Contrato nas condições avançadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na 
forma e no prazo convencionado. 
 
Parágrafo Segundo - Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
 
a) efetuar o pagamento ajustado; 
b) dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do Contrato. 
c) fiscalizar a execução do contrato. 
 
Parágrafo Terceiro - Constituem obrigações da CONTRATADA: 
 
a) prestar a execução dos serviços na forma ajustada; 
b) atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da 
execução do presente Contrato; 
c) manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as Obrigações 
por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
d) apresentar sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que 
comprovam estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na 
licitação, em especial encargo social, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e 
comerciais; 
e) cumprir e fazer cumprir todas as normas regulamentares sobre Medicina e Segurança 
do Trabalho, obrigando seus empregados a trabalhar com equipamentos individuais, tais 
como: luvas, sapatão, capacete; 
f) apresentar a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) no início da execução do 
Contrato; 
g) Recolhimento do INSS da obra. 
h) Recolher o ISSQN na base territorial da execução dos serviços. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE 
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL 
 
Parágrafo Primeiro - Em caso de atraso injustificado do cumprimento do cronograma da 
obra, será aplicada à CONTRATADA multa moratória de valor equivalente a 5 % sobre 
o valor total em atraso, por dia útil excedente ao respectivo prazo, limitada a 10% do 
valor total da etapa em atraso. 
 
Parágrafo Segundo - Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE 
poderá garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as sanções previstas no art. 
87 da Lei n° 8.666/93, sendo que em caso de multa esta corresponderá a 5% sobre o 
valor total do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO 
 
O presente contrato pode ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no 
art. 78 e seguintes da Lei n° 8.666/93. 
 



 

Parágrafo Único - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em 
caso de rescisão administrativa prevista no art. 77, da Lei n° 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
 
O presente instrumento rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhe supletivamente, os 
princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 
 
A troca eventual de documentos e cartas entre CONTRATANTE e a CONTRATADA, 
será feita através de protocolo. Nenhuma outra forma será considerada como prova de 
entrega de documentos ou cartas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VIGÊNCIA 
 
O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data da 
assinatura do contrato. 
 
A última parcela do contrato fica vinculada a emissão da CND - CERTIDÃO 
NEGATIVA DE DÉBITO DO INSS. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - CASOS OMISSOS 
 
Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n° 8.666/93, e dos princípios gerais de 
direito. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 
 
Fica eleito o foro da Comarca de IRACEMA para dirimir dúvidas ou questões oriundas 
do presente Contrato. E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente 
instrumento contratual, por si e seus sucessores, em 2 (duas) vias iguais e rubricadas 
para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo. 
 

IRACEMA, ____ de _______________ de 2017. 
 

_______________________________ 
Francisco Solon Magalhães 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIE NTE 
 

_______________________________ 
Contratada 

 
TESTEMUNHAS: 
------------------------------------------------------------- ------------------------------------------ 
1-Nome                                                                       2-Nome 
CPF:                                                                            CPF: 



 

ANEXO III 
 

MODELO DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO 
NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CF. 

 
 

Tomada de Preços N. 005/2017. 
 
 
(Nome da Empresa)_____________________________________________________, 
CNPJ Nº_____________________________________, estabelecida à 
_______________________________ (endereço completo), declara, sob as penas da 
Lei, que não possui em seu quadro de pessoal, empregado menor de 18 (dezoito) anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do 
inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal de 1988 (Lei No. 9.854/99). 
 

Local e Data. 
 
 
 

_______________________________________________________ 
Assinatura do representante legal da Empresa 

(Firma reconhecida) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
ANEXO IV  

 
MODELO - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVE NIENTE 

IMPEDITIVO À HABILITAÇÃO 
 
 

Ref.: TOMADA DE PREÇOS Nº 005/2017 
 
 
 
________[LICITANTE]________, inscrita com o CNPJ nº ____[CNPJ]____, por 
intermédio de seu representante(s) legal(is) _______[NOME]______, portador da 
Carteira de Identidade nº._______[IDENTIDADE]_____ e do CPF nº 
______[CPF]_______, DECLARA(M), para fins do de habilitação na Tomada de 
Preços nº ____/2017, em cumprimento à exigência contida no artigo 32, parágrafo 2º da 
Lei nº 8.666/93, não apresenta fato superveniente impeditivo à sua habilitação, ocorrido 
após a emissão do Certificado de Registro Cadastral apresentado na habilitação. 
 
 

_________________________________________ 
Local e data 

 
 

___________________________ 
Assinatura do representante legal ou procurador 

(Firma reconhecida) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


